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A formação de uma sociedade e sua influência sobre o desenvolvimento humano: uma análise empírica das tradições e das mudanças sociais em Encruzilhada do Sul-RS
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Nos últimos vinte anos, observou-se no município de Encruzilhada do Sul/RS um baixo crescimento econômico, com enfraquecimento do dinamismo produtivo, e uma estagnação social em relação ao demais municípios gaúchos, fatores que se refletiram no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH-M) de 1991 (0,677) e na consideração deste como um dos locais com maior incidência de pobreza no Estado do Rio Grande do Sul em meados da década de 1990. Comparativamente, esse IDH-M situava-se entre os 20% menores do estado (RIBAS, 2004).

A “Metade Sul”, mesorregião geográfica onde se insere o município, sofre, em termos gerais, um processo semelhante. As evidências dessa relativa decadência são decorrentes, em especial, da situação experimentada pelos principais setores produtivos como a pecuária de corte extensiva, a orizicultura e o setor agroindustrial tradicional (conservas e carnes), e seus reflexos sobre o desemprego, sobre a perda de recursos para investimentos sociais e sobre a perda relativa do poder dos políticos locais frente ao Estado e a União (ALONSO, BENETTI, BANDEIRA, 1994). A imprensa tem igualmente realizado uma série de referências sobre os baixos índices de desenvolvimento encontrados nesta região, muitas vezes comparáveis aos da região Nordeste do Brasil
.

Na busca pela explicação da atual situação da Região Sul do Rio Grande do Sul, Monasterio (2002) apontou que a ocupação dessa área através de latifúndios militarizados restringiu a formação de capital social. Para o autor, os grandes vazios populacionais dificultam a formação de laços pessoais necessários para a acumulação desse fator e, testando a hipótese de suas correlações com o crescimento econômico no período entre 1939 e 1980, as origens no trabalho escravo e no latifúndio apresentaram relação negativa com a variação do produto.

Incluído nessa região e, conseqüentemente, nesse processo, Encruzilhada do Sul foi um dos municípios selecionados pelo Programa de Pesquisa Interdisciplinar (PROINTER)
, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), para realizar sua investigação. Através desse programa, constatou-se que o local apresenta uma situação demográfica de significativo êxodo rural, decorrência da dificuldade que certos grupos de agricultores locais enfrentam ao assegurar sua reprodução social e material (PGDR, 2003). O projeto ainda aponta que diversas iniciativas têm sido propostas por órgãos públicos (federal, estadual, municipal) para reverter este processo, todavia sem uma análise aprofundada da realidade local e da complexidade das relações entre os vários fatores envolvidos no surgimento dos ditos “problemas” (PGDR, 2001; PGDR, 2003). 

Encruzilhada do Sul apresenta uma vasta extensão geográfica (3.438,5km2), 13a maior entre os municípios gaúchos, com uma elevada diversidade social em seu interior, tendo também uma grande importância histórica e cultural, para a “Metade Sul” assim como para o Estado do Rio Grande do Sul, em decorrência de sua localização e de seu sistema produtivo predominante, baseado na pecuária. O município busca, a pelo menos cinco anos, novas atividades produtivas, principalmente no setor primário, para retomar o processo de desenvolvimento. Algumas dessas novas atividades são a fruticultura, a silvicultura e o extrativismo mineral (PGDR, 2003).  No entanto, não se sabe se estas alternativas são coerentes com os objetivos que se pretende atingir, e se mudanças de estruturas sociais históricas estariam realmente acontecendo.

Esta pesquisa assumiu a hipótese de que as características sociais de uma comunidade podem se converter em uma barreira à ampliação das capacitações individuais, o que a história de Encruzilhada do Sul pareceu confirmar. Frente a isso, o objetivo centrasse em verificar a influência da estrutura sociocultural no processo de desenvolvimento humano no município, sendo os objetivos específicos: entender a construção social do território estudado; buscar relações existentes de estruturas social e política com o bem-estar social; e verificar como as mudanças sociais ocorrem no tempo.

1. Referencial teórico

1.1. Da Crença no Progresso à Abordagem das Capacitações

Teorias, como a do trickle-down, colocam que o crescimento econômico, independente das desigualdades existentes, aumenta a renda de toda a população, melhorando o bem-estar social. Contudo, crescimento e desenvolvimento são conceitos que não podem ser confundidos, porque os frutos da expansão econômica nem sempre beneficiam o conjunto da população. Para Sachs (2001), em uma situação de crescimento concentrado, quando as taxas de variação do produto são positivamente muito elevadas, na melhor das hipóteses, ela tem fracos efeitos positivos sobre a condição das pessoas situadas na base da pirâmide social
.

Mesmo sendo o crescimento econômico uma poderosa força de redução da pobreza, o Banco Mundial (2000) questiona qual a causa deste e por que países com variáveis econômicas similares podem ter diferentes índices de redução da pobreza. Para um mesmo índice de crescimento per capita existe uma grande variação na redução da pobreza
. As diferenças no grau em que o crescimento econômico se traduz em redução da pobreza não são conseqüências de simples escolhas. Estas diferenças refletem do complexo conjunto de interações de políticas, instituições, história e geografia dos países (BANCO MUNDIAL, 2000).

Invertendo essa lógica, na comparação entre a história de duas economias, uma com crescimento bem-sucedido e outra com falhas persistentes, North (1990) mostra que o ambiente mais ético e democrático em sua estrutura social-produtiva gera resultados mais eficientes. As sociedades que buscaram concentrar o poder econômico e político, além de estimular as atividades de intermediação mais que as produtivas, geraram custos de transação no funcionamento de suas economias, originando barreiras tanto ao crescimento quanto ao próprio desenvolvimento.

O PNUD (2003) explica que, quando a desigualdade de rendimentos é muito grande, as pessoas ricas controlam muitas vezes o sistema político, negligenciando as pessoas pobres e impedindo o desenvolvimento de base ampla. Fazendo um link entre os dois lados de uma relação, é possível crer em teorias de círculos virtuosos ou viciosos na relação entre crescimento e desenvolvimento. Estas relações ajudam a explicar porque países ricos estão afastando-se cada vez mais dos países pobres. Os problemas estruturais geradores de permanente desigualdade são denominadas pelo PNUD (2003) como “armadilhas da pobreza”. Presos nessa armadilha, as regiões pobres têm crescimento econômico baixo ou negativo aumentando a vulnerabilidade da população que, por sua vez, se reverte numa economia desaquecida.

Atualmente, apesar da ciência econômica, assim como as demais ciências sociais, discutir conceitos mais amplos de desenvolvimento, a relação Produto Nacional Bruto per capita comanda as argumentações na esfera prática. Contrário a esta visão, utilizando, possivelmente, a noção mais aprimorada sobre o conceito, o filósofo-economista Amartya Sen vem procurando construir e desatar a sua maneira o nó da economia do desenvolvimento. Para Sen, a busca do bem-estar social é meta privilegiada, única capaz de dar pleno sentido às escolhas sociais envolvidas nas estratégias de desenvolvimento. Em sua obra “Development as freedom”, publicada originalmente em 1999 e traduzida para o português em 2000, Sen descreve a sua visão através da “abordagem das capacitações”, colocando que desenvolvimento constitui-se na expansão da capacidade das pessoas para fazer aquilo que valorizam, eliminando as privações de liberdade que limitam as escolhas e as oportunidades destas de exercer ponderadamente sua condição de agente. Capabilities (ou capacitações), segundo o próprio Sen (2000) são características encontradas ou detidas por cada indivíduo ou sociedade na situação real de “ser” e de “fazer”. Nessa abordagem, o espaço da eqüidade relaciona-se com o da liberdade no alcance dos objetivos, sendo que a capacitação inclui uma dimensão de livre-arbítrio. Fatores como as participações política e civil não devem ser encaradas como chaves para o crescimento econômico, mas como tendo importância por si mesmas (SEN, 2000).

A partir de 1990, com a publicação do primeiro “Human Development Report”, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) passou incorporar o bem-estar dos indivíduos na construção de uma idéia mais ampla de desenvolvimento. O Relatório foi além do rendimento e do crescimento para abarcar o desenvolvimento total das capacitações humanas, enfatizando a importância de se colocar as pessoas, com suas necessidades, aspirações e escolhas, à frente das prioridades (ANAND & RAVALLION, 1993). O PNUD, sob influência da abordagem de Amartya Sen, definiu “desenvolvimento humano” como “um processo de alargamento das escolhas das pessoas” (1996, p. 49). O Relatório de 1990, além de apresentar uma nova forma conceitual do que seja desenvolvimento, representou um marco inovador no processo metodológico de mensuração do progresso humano. Com a criação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi possível ordenar os países seguindo estes critérios conceituais, mostrando resultados distintos da ordenação colocada pelo Produto Nacional Bruto (PNB) per capita. O IDH abrange tanto indicadores sociais (saúde e educação) quanto os recursos financeiros necessários para desfrutar de outros componentes de bem-estar que o índice não reflete. Suas dimensões básicas são: a longevidade, expressa pela expectativa de vida ao nascer; o nível de educação, medido pela combinação da taxa de alfabetização de adultos com a taxa de matrícula nos níveis básico, médio e superior da população entre 7 e 22 anos de idade; e, a renda per capita, medida pelo Produto Interno Bruto (PIB) per capita.

1.2. O “Fato Social” Expresso Numa Forma de Capacitação

Ao tratar de democratização com descentralização do poder e ampliação da participação dos agentes locais, a idéia de estrutura e organização social “aplica-se especificamente à criação de processos capazes de revelar os potenciais que os (...) indivíduos [sic] podem descobrir em seus locais de vida e de trabalho” (ABRAMOVAY, 2002).

Em uma análise sobre a desigualdade regional na Itália, Putnam et al. (2000) analisam as relações da estrutura social com o desenvolvimento dessas áreas, questionando “por que alguns governos democráticos têm bom desempenho e outros não?” (p. 19). Segundo sua obra “Making democracy work”, publicada originalmente em 1993, um forte sistema clientelista inibe a eficiência administrativa. Certas regiões da Itália herdaram políticas clientelistas que permaneciam mais ou menos inalteradas desde os tempos medievais, enquanto outras foram transformadas por grandes ondas de migração e mudança social. A reforma política de descentralização na Itália representou a liberdade frente ao paralisante domínio romano em regiões mais adiantadas, especialmente na região Norte (e centro), mas deixou que problemas se agravassem em regiões mais atrasadas, como as no Sul do país. Na busca pelas razões da diversidade, eles tentaram averiguar que características do contexto social exercem maior influência no desempenho dos governos regionais.

Na analise do hiato Norte-Sul na Itália, esse trabalho ajuda a compreender por que países centrais e periféricos não convergem no seu desenvolvimento. “A prosperidade, uma vez alcançada, pode reforçar o civismo, ao passo que a pobreza provavelmente o desestimula, numa combinação de círculos viciosos e virtuosos. Mas (...) o nexo ‘economia-civismo’ não é predominante. As normas e as instituições cívicas não são meramente a esteira deixada pelo progresso econômico” (PUTNAM et al., 2000, p. 171, grifo meu).

Destacando o trabalho de Putnam et al. (2000) como seminal na utilização do termo capital social no estudo da relação entre a participação cívica e a performance institucional, Woolcock e Narayan (2000) colocam essa idéia numa natureza multidimensional. Os autores conceituam capital social com a máxima: “It’s not what you know, it’s who you know” (p. 225). Esse conhecimento nasce do convívio nas relações mantidas entre familiares, amigos e colegas de associação, constituindo-se em uma vantagem, usada em momentos de crise, apreciada por seu próprio benefício, e alavancada por seu ganho material. Utilizando diversos exemplos empíricos, os autores formalizam o conceito na definição de que “social capital refers to the norms and networks that enable people to act collectively” (p. 226).

No debate entre as formas conceituais de capital social, Woolcock e Narayan (2000) e Putnam (1995) reconhecem que fortes laços intracomunitários dão às famílias um senso de identidade e propósito comum, porém, são os laços intercomunitários, ditos como “fracos”, baseados na religião, etnia, gênero e classe socioeconômico, que auxiliam as fortes relações horizontais a não se tornarem base para perseguição de estreitos interesses sectários. Gittel e Vidal (1998, apud WOOLCOCK & NARAYAN, 2000) denominam esses laços fortes e fracos
 como capital social “bondig” e capital social “bridging”, respectivamente, sendo que as diferentes combinações dessas duas formas resultam nas atribuições do capital social.

Na preocupação de haver uma heterogeneidade nos fatores identificados como parte do capital social bridging de um indivíduo, alguns trabalhos (WOOLCOCK, 1999, apud GROOTAERT et al., 2003; BANCO MUNDIAL, 2000) recentemente sugeriram uma terceira forma conceitual, denominada capital social “linking”. Essa dimensão refere-se aos laços mantidos entre pessoas que detêm posições de autoridade, como representantes de instituições públicas e privadas, e comunidade em geral. O capital social linking caracteriza-se por ser mais vertical que as outras formas, conectando as pessoas a recursos políticos essenciais e instituições econômicas.

O termo social é usado amplamente em muitos contextos, pois tem uma origem clara e simples, sendo vinculado ao fenômeno de solidariedade, em que pessoas valorizam o bem-estar de outras e cooperam para ajudarem-se mutuamente. Análises simplistas e superficiais, que colocam a imagem de homens e mulheres sem vínculos emocionais, têm sido rebatidas por abordagens que colocam outras fórmulas para explicar a finalidade das atividades econômicas e das atividades humanas (UPHOFF, 2003). Como diria Durkheim (1963), o social significa estar diante de maneiras de agir, de pensar e de sentir que apresentam a propriedade marcante de existir fora das consciências individuais.

Independente de críticas conceituais ou metodológicas, o estudo do capital social caracteriza-se pela demonstração que os laços sociais influenciam, através de redes, grupos, normas, e distribuição do poder, diversos outros aspectos do trabalho e da vida de um grupo de indivíduos, localizados em determinado espaço territorial. O foco de estudo volta-se à análise dessa influência, e como ela se modifica, ou pode ser modificada, no tempo e no espaço. O elemento considerado é o que Durkheim (1963) denominou de “fato social”, sendo essa “toda a maneira de agir, fixa ou não, suscetível de exercer sobre o indivíduo uma coerção exterior” (p. 12). E, como o autor mesmo coloca, a regra mais fundamental relativa à observação dos fatos sociais consiste em considerar esses como “coisas”.

Ao tratar das capacitações individuais, o próprio Sen (2000) coloca que um dos fatores para a conversão de renda e recursos pessoais em qualidade de vida é constituído pelas condições sociais. Além disso, na idéia de promover sociedades melhores, o autor coloca que, apesar do auto-interesse ser, obviamente, uma motivação extremamente importante, a cada dia identificam-se ações que refletem valores com componentes sociais claros, sendo esses valores levados para muito além dos limites estreitos de um comportamento puramente egoísta.

Tratando do ponto de vista como os de Sen (2000) e Putnam (et al., 2000; 1995), em um ensaio apresentado em 2001, Comim e Carey buscaram demonstrar uma possível aproximação entre as abordagens do capital social e das capacitações. Por um lado, os autores apontam que o conceito de capital social pode ser mais bem colocado como uma “capacitação” do que como um “capital” em si, identificando interações sociais que tenham no valor intrínseco uma maior importância que o simples valor instrumental. Por outro lado, as considerações sociais complementam a abordagem individualista de Sen numa melhor caracterização de privações das capacitações nas linhas de pobreza, ou seja, a avaliação de capacitações ganharia uma dimensão relacionada à estrutura social.

São diversos os estudos relacionando componentes do desenvolvimento
, tanto econômico quanto humano, com os níveis ou as formas de capital social. Verificando essa série de estudos é possível atrelar duas abordagens distintas em sua origem. Do individualismo metodológico de Sen (2000) ao fato social de Durkheim (1963), a abordagem do desenvolvimento humano passa a ser composta também pelo o que Comim e Carey (2001) chamam de “capacitação social”, um elemento tão fundamental quanto as capacitações individuais.

Considerando essa ampliação e a interdependências de liberdades substantivas no desenvolvimento humano, o elemento social viria a ser um promotor, ou ainda uma barreira, tanto às capacitações individuais quanto ao bem-estar social como um todo.

2. O Caso de Encruzilhada do Sul-RS

2.1. Construção Social do Território

Ros (2003) coloca que as características de uma comunidade não surgem em um vazio social, mas originam-se em um território historicamente estruturado. Na aproximação com a área de estudo, foi realizado um levantamento de documentos históricos, estatísticos e cartográficos do município e do Estado, resgatando informações referentes à organização e à composição social, formas de produção e manejo agrícola e limites do espaço geográfico, todos estes inseridos num eixo temporal. As informações obtidas foram levantadas através de entrevistas com lideranças locais e de documentos resgatados em entidades, como: Associação Rio-Grandense de Empreendimentos e Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER/RS), Prefeitura Municipal de Encruzilhada do Sul, Museu Histórico Municipal de Encruzilhada do Sul, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre outras.

Desde as primeiras tentativas de colonização e planejamento territorial do município no período pós-jesuítico, o desenvolvimento em Encruzilhada do Sul ocorre de forma diferenciada de acordo com suas heterogeneidades socioambientais. Estudando a formação histórica do município, identificam-se claramente as diferenças e como elas surgem ao longo do tempo.

Um traço marcante herdado do primeiro sistema agrário local estudado, o indígena (até 1640, aproximadamente), é a vocação pecuarista do município. O gado bovino, que originou a Vacaria del Mar, é proveniente do abandono de animais depois da retirada dos indígenas locais, constituindo na região um rebanho vacum. No momento em que o centro da colônia passa a demandar carne, couro e animais de transporte, esta vocação encruzilhadense se confirma.

Desde o sistema agrário jesuítico (de 1640 a 1756), o território virou palco de disputa entre portugueses e espanhóis no período colonial. A região, situada no caminho entre o centro do Brasil e a região do Prata, ocupava uma posição estratégica no tráfego de mercadorias. A conseqüência de freqüentes batalhas pela disputa do espaço foi a concessão de Sesmarias, cedidas pela Coroa portuguesa a tropeiros e militares. Estas grandes extensões de terras representaram a formação de uma sociedade pecuarista e militarizada, baseada nos valores guerreiros e no uso irrestrito da autoridade.

A chegada dos açorianos, em 1771, introduziu a agricultura de subsistência em pequena escala, antes praticada somente pelas tribos indígenas. Contudo, a crescente demanda por carne e a expansão das lavouras de trigo, entre o final do século XVII e o início do século XVIII, enriqueceu alguns colonos que se aproveitaram destas atividades, contribuindo para o fortalecimento do latifúndio. Evidencia-se que os objetivos iniciais da colonização açoriana não foram cumpridos, a sociedade patriarcal acabou se reforçando. 

O mercado do gado gerou a necessidade de se trocar a captura dos animais pela criação, e o mercado do trigo incentivou a expansão das lavouras, intensificando o uso do solo. Os estancieiros enriquecidos com estas atividades passaram ainda a comprar escravos e, sob o consentimento da Coroa, ocupar o poder político local. Confirmando a formação de posições assimétricas na estrutura social de dominação e subordinação.

A ocupação do território aumenta os laços sociais entre as famílias dos fazendeiros, reforçados através do comércio entre estâncias. Estas relações sociais elevam o padrão associativo e festivo entre membros de uma mesma classe. Já os empregados, agregados e escravos, dispersos nas estâncias, são impossibilitados de formar numerosos grupos e de se organizar, não tendo, conseqüentemente, suas tradições difundidas. A situação destes grupos é prejudicada com o cercamento das propriedades e a mudanças nas relações de trabalho no campo, ao final do século XIX, obrigando muitas famílias a ocuparem áreas de utilização marginal e, eventualmente, venderem sua força-de-trabalho de forma temporária para os grandes produtores. As populações retirantes, alocadas na zona de mata, são subordinadas à dinâmica das fazendas ou tornam-se agricultores itinerantes, empurrados para as frentes de expansão agrícola.

Politicamente, não havia como as classes inferiores alterarem sua situação de subordinação. Até o século XX, só tinha direito ao voto e à candidatura os homens que declarassem elevados ganhos de renda. Somente após o primeiro “regime getulista” é que a ocorrem significativas mudanças na legislação eleitoral, como o voto secreto, o direito de eleitor a todos os brasileiros maiores de idade, inclusive mulheres, e liberdade à candidatura, sob exigência de ser filiado a um partido. Mesmo após estas mudanças, a herança de uma sociedade verticalizada deu seqüência a um posicionamento político conservador-liberal com ideais voltados à elite ruralista.

Na educação, a instrução da população, até meados do século XX, era prejudicada pela falta de estrutura nas fazendas e nos povoados, não havendo mestres e muito menos escolas nestes locais. A educação, assim como o poder econômico e político, era concentrada entre aqueles que tinham condições de estudar fora do município, do Estado ou até do Brasil. Na segunda metade do século XX o processo de alfabetização expande-se com a ampliação do sistema de ensino rurais, porém a maioria dos jovens, inclusive atualmente, tem dificuldades em dar continuidade à formação escolar no campo.

A partir do século XX, a intensificação da produção agrícola, exigindo do produtor uma preocupação constante com o seu rebanho ou com sua lavoura, rompe os laços sociais entre as famílias. Os “puxirões”, as trocas de serviços e a própria conversa entre vizinhos ficam no passado, junto com a estrutura produtiva diversificada de subsistência. O estabelecimento rural de produção caracteriza-se por ser de posse individual, não fugindo da responsabilidade do próprio dono, mesmo com o aparecimento dos arrendamentos de terras. Referente à organização social, as iniciativas de associação e cooperativas entre agricultores de Encruzilhada do Sul são de dinâmicas temporárias e insustentáveis. Estas entidades, representativas de organização, são criadas em certos momentos de retomada do crescimento econômico, porém são desfeitas em momentos de crise da produção agropecuária.

Muitos produtores, todos em pequena escala e com baixo incremento técnico, foram se descapitalizando e empobrecendo com o passar do último século. Isto ocorreu principalmente com aqueles que com incentivos públicos e mercados em expansão, trocaram as culturas de subsistência pela monocultura intensiva quimicamente. Sendo esta a opção escolhida pela maioria, as crises posteriores nos mercados de grãos funcionaram como uma “armadilha”. Nos anos de 1990, com a abertura econômica, nem os tradicionais produtores de lã e de leite escaparam da falência. A conseqüência da inserção débil destes agricultores na economia capitalista é o êxodo rural, principalmente da população de jovens, que, para o município, representou uma perda demográfica e um declínio na economia.

Grzybowski (2002) explica que a concentração de terras reforçada pelo modelo modernizador constitui-se num entrave estrutural a outro modelo de desenvolvimento, com outras formas de integração dos que trabalham e vivem no meio rural. A pobreza e a miséria aumentam no campo na mesma proporção em que se internacionalizam a produção, os produtos e as relações sociais na agricultura.

2.2. O Fluxo Migratório

Encruzilhada do Sul passou por um processo muito significativo de migração, com a população rural abandonando grande parte das propriedades. Por isso, há extensas áreas no município sem habitantes, sendo encontradas muitas das chamadas “taperas”, pequenas propriedades abandonadas pelos proprietários. Entre os maiores índices de migração estão os jovens, fato demonstrado com o envelhecimento da população, principalmente rural.

Acontece que a atividade agrícola não comporta toda a família e os filhos, na necessidade de estudar na cidade ou fora do município, são incentivados a tentar emprego nos centros urbanos. Entre as lideranças é mencionado inclusive que o processo migratório só não foi maior em decorrência dos assentamentos rurais instalados nos últimos anos.

No entanto, entre cinco e seis anos atrás, o processo migratório, com redução populacional, diminuiu. Entre os fatores dessa reversão, é apontado o financiamento destinado ao pequeno agricultor. A partir do PRONAF, poucas famílias migraram, sendo que algumas até voltaram por conta disso. As lideranças envolvidas com a agricultura familiar apontam que se não houvesse essa linha de crédito, a zona rural se esvaziaria por completo. No processo em que as famílias saíram do município e agora estão retornando, o fluxo recente é principalmente de aposentados, em função dos laços mantidos com a terra e da busca pela qualidade de vida, superior aos dos grandes centros urbanos, se comparada a violência e a poluição.

Além dos antigos habitantes que retornam, há muitas pessoas atraídas pelas novas oportunidades de emprego e negócio. Muitos trabalhadores estão se mudando para o município em função da silvicultura e da fruticultura. Porém, isso tem acarretado um aumento substancial do contingente de pessoas pobres na periferia da cidade, com a dispensa permanente ou temporária de alguns trabalhadores, em decorrência da sazonalidade das plantações e dos ciclos produtivos nas matas. Na sede municipal, com poucas oportunidades de emprego, há ocorrência ainda de migração pendular, envolvendo estudantes e trabalhadores que se deslocam diariamente para Cachoeira do Sul, Santa Cruz do Sul e Região Metropolitana de Porto Alegre.

Um fator de “renovação” da população é que, atualmente há seis assentamentos rurais instalados no local. Depois de um processo conflituoso gerada pela instalação das famílias, com a vinda de recursos, viabilizando o comércio, grande parte da população passou a aceitar esses residentes “estrangeiros”. Os assentados mostraram outros tipos de produção que estavam desaparecidas dali, como o milho e o feijão. Esses agricultores se incorporaram naturalmente à vida do município sem problemas de adaptação. As famílias estão incorporadas ao dia-a-dia local, participando ativamente na economia e na vida cultural e social.

Apesar da maioria das famílias ser originária de outras regiões, interagindo com a população local, muitos estão aderindo à cultura encruzilhadense. O que, num primeiro momento representou um choque sociocultural, veio se somar à sociedade, gerando o desequilíbrio a uma situação socioeconômica estagnada. Segundo a própria população local, com a vinda dos assentados, os então habitantes resolveram reagir, gerando um senso de mobilização. Apesar dos assentados terem uma resistência em aceitar a cultura local, e os encruzilhadenses resistirem em aceitar essas pessoas de fora, atualmente está ocorrendo uma interação entre as populações. Em alguns locais já não se nota a diferença entre a população e aqueles que residem ao redor desses. Com o tempo as diferenças tendem a desaparecer, com as novas famílias participando da comunidade e das associações.

2.3. O Atual Nível de Desenvolvimento Humano

Segundo dados do ano de 2000, Encruzilhada do Sul apresentou um IDH-M de 0,76, valor considerado, pelo PNUD (2003), como dentro de um padrão de desenvolvimento médio, enquanto grande parte dos municípios gaúchos (175 de 467) já apresenta valores considerados de elevado desenvolvimento. O município não chega a ser um dos menos desenvolvidos do Rio Grande do Sul ou do Brasil, porém, comparando seu índice com os valores globais nessas duas esferas, constata-se uma inferioridade. A tabela a seguir demonstra essa comparação.

Tab. 1 – IDH de Encruzilhada do Sul, Rio Grande do Sul e Brasil de 1970 a 2000

	Esfera geográfica
	IDH

	
	1970*
	1980*
	1991*
	1991**
	2000**

	Encruzilhada do Sul
	0,406
	0,629
	0,646
	0,677
	0,760

	Rio Grande do Sul
	0,631
	0,808
	0,845
	0,753
	0,814

	Brasil
	0,462
	0,685
	0,742
	0,696
	0,766


Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 1991 e 2000.

* Calculado pelo método utilizado no Atlas 1991.

** Calculado pelo método utilizado no Atlas 2000.

O IDH-M de Encruzilhada do Sul sempre esteve abaixo das médias gaúcha e nacional. Constata-se, porém, uma leve aproximação de valores, possivelmente decorrência de um critério de convergência. Além disso, o município, comparado a outros, situava-se próximo ao decil (10%) menos desenvolvido do estado em 1970, de 232 municípios o IDH-M de Encruzilhada era o 206o. Já em 2000, o município, melhor posicionado, colocou-se pouco acima do quartil (25%) inferior do ranking gaúcho do IDH-M
. Apesar de aparente melhora da situação em relação a outros locais, essa ainda é muito precária, ou seja, Encruzilhada do Sul continua sendo um dos municípios menos desenvolvidos do Rio Grande do Sul.

Para melhor compreensão desses valores, assim como do contraste entre as décadas, necessita-se decompor o IDH-M, analisando a redução do seu déficit (RDI) nas três dimensões. A tabela a seguir coloca a RDI de cada dimensão, para as décadas de setenta, oitenta e noventa.

Tab. 3 – RDI na longevidade, na educação e na renda para Encruzilhada do Sul, Rio Grande do Sul e Brasil de 1970 a 2000

	
	
	RDI (%)

	
	Esfera geográfica
	1970-80
	1980-91
	1991-2000

	Longevidade
	Encruzilhada do Sul
	24,40
	11,34
	28,10

	
	Rio Grande do Sul
	6,16
	20,63
	19,23

	
	Brasil
	16,25
	22,81
	20,66

	Educação
	Encruzilhada do Sul
	11,05
	17,21
	38,27

	
	Rio Grande do Sul
	20,54
	22,44
	40,78

	
	Brasil
	15,23
	16,08
	44,51

	Renda
	Encruzilhada do Sul
	61,82
	-21,61
	14,81

	
	Rio Grande do Sul
	90,18
	-6,00
	13,17

	
	Brasil
	90,47
	-9,43
	17,45


Fonte dos dados brutos: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 1991 e 2000.

Em relação à longevidade, verifica-se que a expectativa de vida em Encruzilhada do Sul sempre esteve acima da média nacional e abaixo da média gaúcha, sendo que em 2000 os três valores situaram-se muito próximos. A longevidade em Encruzilhada não se situa, relativamente, como um grave problema. Atualmente, a expectativa de vida municipal está em torno de 72 anos, assim como a média gaúcha, enquanto a média brasileira é de 69 anos
.

A educação, ao contrário da longevidade, apresenta-se evidentemente como um problema. Enquanto o Rio Grande do Sul como um todo já apresentava um padrão elevado de educação na década de 1980, com um índice maior que 0,8, o município só veio a atingir esse padrão próximo ao ano 2000. Analisando a RDI para a educação, constata-se que os esforços foram relativamente baixos nesta dimensão. De 1970 a 1980, enquanto o Rio Grande do Sul reduziu em 29% o seu déficit, a redução local foi de 26%. Na década de noventa, período em que as políticas públicas na área de educação foram destaque, a redução do déficit municipal, apesar de elevada, foi novamente inferior à média brasileira e gaúcha
.

A dimensão da renda, por seu próprio critério de cálculo e pela origem de seu indicador, o PIB per capita, apresentou os mais voláteis indicadores, e que, possivelmente, mais influenciaram nas variações do índice geral. Enquanto na década de setenta as variações são positivamente elevadas, nos anos oitenta verifica-se o oposto, sendo que em Encruzilhada do Sul o ritmo dos anos de 1970 foi menor que as médias, e, nos anos oitenta, a crise abalou fortemente a economia local, aumentando o déficit em 22%. Essa situação mostrou uma leve reversão nos anos noventa, a RDI de Encruzilhada foi 1,5% maior que a do estado, que ficou em 13%. Em relação à forma com que a renda variou, de 1970 a 1991 a desigualdade, representada pelo índice L de Theil, aumentou de 0,51 para 0,67; nos anos noventa houve uma significativa desconcentração de renda, o índice passou para 0,56 em 2000.

Com isso, constata-se que o desenvolvimento dos anos setenta acabou gerando problemas na educação e na renda, com a concentração dessa última. Os anos oitenta são caracterizados pela crise, refletida na remuneração da população e responsável por uma limitação na expansão das capacitações em termos de saúde e ensino. O desenvolvimento humano em Encruzilhada do Sul passa a variar significativamente a partir dos anos noventa, quando as dimensões se ampliam uniformemente, sustentadas pela desconcentração de renda, além do aumento de crianças nas escolas e da redução da mortalidade infantil.

2.4. As Características Socioculturais dos Encruzilhadenses

A fim de compreender o processo de desenvolvimento, analisando os fatores socioculturais envolvidos, foram entrevistados oito lideranças e representantes da comunidade, em dezembro de 2003. Essas entrevistas, envolvendo pessoas ligadas às áreas de agricultura, política, cultura, recreação, assistência social e imprensa, foram realizadas seguindo um roteiro que possibilitava a adequação de questões abertas segundo o tipo de envolvimento do entrevistado com o resto da população. Sendo que, além delas, buscou-se analisar o cotidiano das comunidades locais através da observação dos fatos ocorridos durante as visitas ao município, que ocorreram entre maio e dezembro de 2003, e da comunicação informal entre pesquisador e demais habitantes. Como colocado por Putnam et al. (2000), em um processo de “impregnação e investigação”, o pesquisador deve “embeber-se” das minúcias de um local, conhecendo seus costumes, suas práticas, seus fortes e seus fracos, tal como fazem os que vivem o seu dia-a-dia.

Segundo os entrevistados, a maioria da comunidade encruzilhadense não apresenta uma vocação associativa, sendo essa mais caracterizada pelas relações informais entre famílias. A própria população se considera detentora de um sentimento individualista. A comunidade é alegre e festiva, porém as famílias são historicamente fechadas em suas residências e, principalmente, em suas atividades econômicas, se abrindo umas com as outras somente nas festividades. A origem desse sentimento é fruto da própria forma com que ocorreu a colonização açoriana no município. Com a imigração polonesa até houve uma tendência em formar organizações comunitárias. Porém os poloneses se adequaram ao estilo açoriano, preservando a mesma maneira de agir.

Esse sentimento dificulta a questão da vivência em comunidade, limitando a ação às lideranças públicas no momento em que tentam convencer as pessoas a se organizarem. Para muitas destas lideranças, as atividades coletivas e a organização social são essenciais para o desenvolvimento local. O desenvolvimento no caso da agricultura familiar, predominante atualmente, é limitado pelo enraizamento das tradições. Os pequenos produtores, fazendo jus à expressão “o peão tem cabeça de patrão”, têm dificuldade de entender que eles possuem uma propriedade pequena e precisam administrar aquilo que têm.

Espacialmente, em termos de organização social, as associações comunitárias localizadas no subdistrito de Santa Bárbara se destacam municipalmente
. A Associação dos Moradores da Caneleira e a Associação dos Moradores da Serra dos Nascentes são alguns dos destaques, assim como os próprios assentamentos rurais concentrados no local. Como uma exceção, um dos exemplos de sentimento individualista ocorreu no Assentamento Guará, formado apenas por produtores naturais de Encruzilhada do Sul. Alguns entrevistados consideram que o subdistrito da Serra dos Nascentes conseguiu evoluir em seu bem-estar justamente no momento que começou a se organizar e discutir seus problemas.

Em Maria Santa e Coronel Prestes a situação é contrária. Há tempos atrás, esses locais possuíam as melhores condições de vida do meio rural encruzilhadense, havendo ainda associações de moradores de significativa participação e com comunidades muito mobilizadas politicamente
. Atualmente o individualismo entre moradores teve por conseqüência o fechamento de escolas pólos, além de uma comprovação de ineficiência alocativa, no caso de Maria Santa
. Os bons retornos trazidos pela cultura do fumo fizeram com que os moradores não necessitassem mais do associativismo e do auxílio mútuo para suas atividades produtivas. Mesmo com uma atividade rentável, segundo os entrevistados, essa comunidade reduziu sua qualidade de vida em função do espírito associativo ter-se dissipado, com muitas brigas e muitas confusões.

Até muito recentemente os comitês ou associações comunitárias não eram muito presentes no município. A maioria das lideranças locais entrevistada fez questão de afirmar que se as comunidades não se organizarem vão permanecer em uma mesma situação de precariedade. Segundo eles, a formação econômica, e tudo mais que precisa ser realizado em prol do melhoramento das condições de vida das populações, passa por um processo de transformação e organização social entre moradores ou produtores. 

Através do conhecimento sobre a história local dos clubes sociais, clubes de serviço, cooperativas, ONGs e conflitos sociais, constata-se a presença marcante de diferenças sociais intracomunitárias e de um sentimento conservador entre a maioria da população. Os três clubes sociais deixam claro, com características distintas em seu quadro, as diferenças entre os indivíduos ao não assumir uma função bridging. Esse princípio agregador acaba sendo historicamente uma função somente da instituição religiosa.

Os reflexos dessas características tornaram-se evidentes no momento em que a instabilidade econômica desagregou grande parte das associações, sendo de princípio cooperativo, social ou de serviço, ao invés de fortalecê-las quando estas são mais necessárias. Segundo Ribas (2004), o sentimento conservadorista é explicitado por um de seus recentes conflitos sociais, o qual colocou os interesses gerais da população frente a uma possível mudança
, além da falta de interesse, da população como um todo, pela atuação das ONGs. Esse conservadorismo, presente ainda politicamente, é fortalecido, no propósito de seus líderes, por entidades tradicionalistas, Sindicato Rural, cooperativas e, até certo momento da história, pelos canais de imprensa. Segundo alguns entrevistados, a histórica manutenção de um poder clientelista era alimentada por um revezamento entre as lideranças das principais entidades locais, sejam elas com fins produtivos ou culturais. 

Possivelmente, muitas das limitações decorram ainda de uma outra característica marcante, o assistencialismo. Os indivíduos que detêm significativo status social sentem-se responsáveis pelo atendimento da camada mais carente, além de cuidarem de forma paternal de seus empregados. Propositalmente ou não, clubes de serviço, Sindicato Rural, instituições religiosas e, durante um certo período, o próprio Sindicato dos Trabalhadores Rurais, mantém uma visão assistencialista, sendo uma marca cultural das lideranças locais.

O assistencialismo, ao tratar das desigualdades sociais de uma forma compensatória, as mantém e fortalece, fazendo com que os inferiorizados se satisfaçam com suas condições atuais. No entanto, o assistencialismo, assim como o associativismo, se perde localmente ao defrontar-se com crises econômicas.

Atualmente, as mudanças ocorridas no município, por razões internas ou externas, colocaram o sindicalismo dos trabalhadores e os movimentos populares organizados como principais expoentes de relações sociais bridging, pois integram os mais diversos agricultores de diferentes localidades em torno de uma idéia única. Com o surgimento do Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) e do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) local no início da década de 1990, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais se fortaleceu. Os produtores começaram a ver no sindicalismo uma forma de expandir suas capacitações (sociais e individuais), através da facilidade em captar recursos públicos, produzir cooperativamente e aumentar seu empoderamento político. O fortalecimento desses movimentos trata-se de um processo de elaboração da própria identidade coletiva, do aprendizado da organização e participação social, da transformação das necessidades em interesses na forma de projetos e bandeiras.

O fato é que Encruzilhada do Sul, segundo as próprias lideranças entrevistadas, não se caracteriza por uma comunidade cívica. Se não fossem tão significativos os fluxos migratórios de atração e repulsão, a hipótese de Monasterio (2002) e Putnam et al. (2000), onde as características que acumulam o capital social tendem a serem duradouras, seria confirmada. A renovação por parte da população trouxe consigo alterações tanto nas capacitações individuais, com a mudança de alguns paradigmas, e nas capacitações sociais, com o fortalecimento dos movimentos populares, para a maioria do contingente habitacional, natural do território ou não. Saber se as características socioculturais enraizadas territorialmente sobrepujarão, ou não, ao acúmulo de capital social, assim como às reais conseqüências das mudanças nos sistemas produtivos, será algo para se verificar em longo prazo. No duelo entre a cultura enraizada e o novo sentimento associativo, alguns “estrangeiros” se adequaram ao primeiro, ao mesmo tempo em que muitos “encruzilhadenses” aderiram ao segundo.

3. Considerações Finais

No objetivo proposto nesta pesquisa, a hipótese de uma problemática gerada por estruturas social e política se confirma. Na análise empírica, demonstrou-se a adequação de teorias em permanente construção por autores tanto da área de desenvolvimento econômico como da área de sociologia do desenvolvimento.

Com a interação de duas correntes metodológicas distintas, que primam pelo rigor de suas definições de meios e fins para o desenvolvimento, este estudo empírico buscou evidenciar a relação entre ambas. Do individualismo metodológico de Sen (2000) ao fato social de Durkheim (1963), a abordagem do desenvolvimento humano amplia-se para o que Comim e Carey (2001) chamam de “capacitação social”, um elemento tão fundamental quanto às capacitações individuais. Nas interdependências entre as liberdades substantivas, o elemento social passa a ser um promotor, ou ainda uma barreira, tanto às capacitações individuais quanto ao bem-estar social como um todo.

Ao considerar que as características de uma comunidade se originam em um ambiente historicamente estruturado, constata-se que Encruzilhada do Sul foi historicamente caracterizado como um palco de disputas. Uma das conseqüências, de freqüentes batalhas pela disputa do espaço, foi a formação de uma sociedade baseada nos valores guerreiros e no uso irrestrito da autoridade. Apesar da ocupação do território aumentar os laços sociais entre as famílias dos fazendeiros, os empregados, agregados e escravos, dispersos nas estâncias, são impossibilitados de formar numerosos grupos e de se organizar da mesma forma, não tendo, conseqüentemente, suas tradições difundidas.

Politicamente, até o século XX, não havia como as classes inferiores alterarem sua situação de subordinação. Essa herança de verticalização deu seqüência a um posicionamento político conservador-liberal com ideais voltados à elite ruralista. Em um período mais recente, a história das associações, ONGs e conflitos sociais demonstra a presença marcante de diferenças sociais intracomunitárias e de um sentimento conservador entre a maioria da população, sendo esse conservadorismo fortalecido no propósito de alguns líderes locais.

Um importante fator social constatado localmente, o assistencialismo, assume uma função histórica, ao tratar das desigualdades sociais de uma forma compensatória, de conservador das mesmas, fazendo com que os inferiorizados se satisfaçam com suas condições atuais. No entanto, o assistencialismo, assim como o associativismo, se perde ao defrontar-se com crises econômicas, por não haver nele um princípio bridging ou linking.

As mudanças ocorridas no município, por razões internas e externas, colocaram o sindicalismo dos trabalhadores e os movimentos populares organizados como principais expoentes de relações sociais bridging. Visto dentre da abordagem das capacitações (sociais e individuais), a ações desses fatores refletem-se localmente em ganho de toda a população, através da facilidade em captar recursos públicos, produzir cooperativamente, e aumentar a democracia na escolha do poder local.

Grande parte dos municípios da “Metade Sul” passou por um processo quase que idêntico ao de Encruzilhada do Sul, pois foram construídos socialmente dentro de um espaço e de um tempo comum. O que foi verificado neste município, e que deveria ser verificado em outros, é que a renovação por parte da população trouxe consigo alterações tanto nas capacitações individuais como nas capacitações sociais para a maioria do contingente habitacional, natural do território ou não. No entanto, saber se as características socioculturais enraizadas territorialmente sobrepujarão, ou não, ao acúmulo de capital social, assim como a real conseqüência das mudanças nos sistemas produtiva, será algo para se verificar em longo prazo.
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� MISÉRIA nos pampas. Folha de São Paulo. São Paulo, p. 10-11, 25 jul. 1999.


� O Programa de Pesquisa Interdisciplinar (PROINTER) é desenvolvido pelo Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural (PGDR) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) em parceria com diversas outras entidades do Brasil e do exterior, sendo esse um programa voltado ao desenvolvimento de pesquisas, de cunho multi e interdisciplinar, sobre a problemática rural na Região Sul do Rio Grande do Sul.


� Joseph Stiglitz (2003), ao opinar sobre globalização, crescimento e pobreza, argumenta que a teoria do trickle-down ganhou descrédito por uma razão óbvia: ela não é verdadeira, como bem mostra o exemplo da América Latina. No debate sobre a relação entre a integração econômica mundial e o crescimento com melhora no bem-estar das pessoas pobres, o autor aponta que a enganosa teoria ganha força nos testes empíricos aplicados aos países bem-sucedidos. No entanto, esses testes acabam não apontando como a globalização foi gerida de forma desastrosa nos países pobres, como os da África.


� Se redução a redução da pobreza não está perfeitamente relacionada ao crescimento econômico, para o Banco Mundial (2000), o crescimento baixo ou negativo, “resultante da desintegração do Estado, de catástrofes naturais, da guerra ou de uma crise econômica” (p. 48), pode se refletir em efeitos devastadores sobre os pobres.


� Por definição, laços fortes são aqueles em que indivíduos são severamente afiliados, enquanto laços fracos envolvem conexões menos íntimas (FREEMAN, 1992).


� Atria, Siles et al (2003) organizaram os relatos de várias experiências, na América Latina, envolvendo o capital social como um redutor da pobreza.


� Cabe salientar que o posicionamento, ou ordenamento, dos municípios por um ranking de IDH-M pouco é modificado pelas alterações na metodologia de cálculo, por parte do PNUD. 


� Referente à mortalidade infantil, na década de 1970, a mortalidade de crianças com até um ano de vida reduziu-se de 55 para 28 por mil nascidos vivos; em 1991 esse valor chegou até 27 por mil;.e na década de noventa o valor cai significativamente, chegando a 17 por mil em 2000 (RIBAS, 2004).


� A ausência de esforços para o setor de educação é evidente na década de 1970. Neste período constata-se que a proporção de crianças, entre 7 e 14 anos, que não freqüentam a escola passa de 28,5% em 1970, para 37,9% em 1980. Ou seja, ocorre claramente uma evasão escolar, que acabou resultando numa massa de alfabetos correspondente a 27% da população adulta acima de 15 anos em 1980 e 21% em 1991 (RIBAS, 2004).


� Encruzilhada do Sul, possui sete subdistritos, delimitados pelo IBGE: ao norte e noroeste, Capitão Noronha; ao norte e nordeste, Cerro Partido; ao sul e sudeste, Coronel Prestes (ou Vau dos Prestes); ao sudeste, na divisa com Amaral Ferrador, Maria Santa; a sudoeste, Pompeu Machado; na região central, Santa Bárbara; e, a nordeste, inserido no Cerro Partido, a Sede (Encruzilhada do Sul).


� Muitos prefeitos municipais de Encruzilhada do Sul eram produtores rurais residentes em Coronel Prestes.


� Essa ineficiência decorre de que o tamanho médio das propriedades rurais é de quatro hectares, mas mesmo assim cada produtor é dono de um trator, utilizado numa pequena porção de terras.


� Um dos mais recentes conflitos sociais local ocorreu com a ocupação da Fazenda Branca, uma tradicional fazenda encruzilhadense, por famílias de trabalhadores rurais sem-terra. Os produtores rurais, representados pela União Democrática Ruralista (UDR), fizeram de tudo para que a fazenda não fosse ocupada, mesmo aqueles que não eram produtores acabaram defendendo os proprietários de terras, num sentimento descrito como conservadorista. Com um setor agropecuário relativamente forte, a vinda de agricultores ligados ao Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra (MST) demonstrou a antipatia da sociedade para com esse movimento. Alguns comentam que o problema foi alimentado pela forma com que as lideranças do MST chegaram ao município, descrita como não-amigável e com disposição ao conflito, e pela imprensa, que vendia o assunto como uma questão violenta, gerando medo na população (RIBAS, 2004).
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